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OFÍCIO/SJMRI Nº 0179/2022                                                                          Em 7 de julho de 2022 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a desafetação, autorização para alteração da 
destinação e para alienação do imóvel municipal de matrícula nº 153.336, registrado no 
Primeiro Cartório de Registro de Imóveis da Comarcar de Araraquara, junto ao Programa 
Nossa Casa, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.419, de 28 de agosto de 2019, e dá outras 
providências. 

No ponto, a presente propositura é necessária para que se dê continuidade à 
execução do Programa Nossa CASA no Município, o qual resulta de convênio firmado com a 
Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo e por meio do qual será realizada a 
implementação de, aproximadamente, 352 (trezentas e cinquenta e duas) unidades 
habitacionais de interesse social em Araraquara – sendo que um percentual das unidades será 
destinado à comercialização por preço social, além do subsídio do governo, atendendo a uma 
parcela do déficit habitacional do município. 

Em específico, o imóvel de que trata esta propositura compreende a quadra 
formada pela Rua Moacyr Camargo Barbosa, Rua Benedito Giachini, Avenida Pedro Paulo 
Antonietto e Rua Geni Rosa Teixeira, no Jardim Residencial Acapulco, região Oeste do 
município de Araraquara, com uma área total de 15.481,08 m². 

A região está completamente urbanizada e consolidada, apresenta uso 
predominantemente residencial, padrão sócio econômico médio-baixo, distante 
aproximadamente 4 km do principal centro comercial e bancário do município de Araraquara.  

O sistema viário local articula-se perfeitamente com eixos viários coletores, 
como a Avenida José Barbanti Netto, a qual será a principal via de escoamento do novo 
empreendimento ao centro urbano e aos demais setores do Município, atendendo a demanda 
de mobilidade dos novos moradores do empreendimento. De outro lado, a infraestrutura 
disponível no local, como rede de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, 
guias, sarjetas, rede coletora de águas pluviais, pavimentação asfáltica e iluminação pública, 
possui capacidade de atendimento ao novo empreendimento. 

Em relação aos equipamentos públicos e comunitários, a área está localizada 
próximo a unidades de saúde, como a ESF “Euclides Crocce” e a Escolas de Educação 
Fundamental e Infantil, como o CAIC “Ricardo Caramuru de Castro Monteiro”. 
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Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

 
EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal   
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Dispõe sobre a desafetação, autorização 
para alteração da destinação e para 
alienação do imóvel municipal de matrícula 
nº 153.336, registrado no Primeiro Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarcar de 
Araraquara, junto ao Programa Nossa Casa, 
instituído pelo Decreto Estadual nº 64.419, 
de 28 de agosto de 2019, e dá outras 
providências.  

 

Art. 1º Fica desafetado de sua finalidade, passando à classe de bem dominical, 
o imóvel municipal de matrícula nº 153.336, abrangidos suas respectivas construções e 
benfeitorias, registrado no Primeiro Cartório de Registro de Imóveis da Comarcar de 
Araraquara. 

Art. 2º Fica alterada a destinação, fim e objetivos originais do imóvel municipal 
de que trata o art. 1º desta lei, para a implantação de unidades habitacionais de interesse 
social, no âmbito do Programa Nossa Casa, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.419, de 28 
de agosto de 2019. 

Art. 3º Fico o Município autorizado a alienar o imóvel de que trata o art. 1º 
desta lei mediante licitação, por meio de incorporação imobiliária, nos termos do § 1º do art. 
31 da Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, por meio da outorga de instrumento 
público de mandato a incorporador-construtor, para a produção de unidades residenciais no 
âmbito do Programa Nossa Casa, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.419, de 2019. 

§ 1º Do contrato de mandato de incorporação imobiliária, nos termos do § 1º 
do art. 31 da Lei Federal nº 4.591, de 1964, constará a expressa transcrição do disposto no § 
4º do art. 35 da Lei Federal nº 4.591, de 1964, para concluir todos os negócios tendentes à 
alienação das frações ideais de terreno, devendo constar cláusulas, termos e condições que 
assegurem a efetiva utilização do imóvel para a incorporação imobiliária de unidades 
habitacionais de interesse social, sob responsabilidade exclusiva do outorgado incorporador, 
podendo praticar todos os atos necessários ao fim que se destina. 

§ 2º A autorização de que trata o “caput” deste artigo abrange igualmente o 
oferecimento do imóvel em garantia de operação, para a viabilização do empreendimento 
junto à Caixa Econômica Federal, visando à produção das unidades residenciais dentro de 
programa federal de incentivo para a moradia popular.  

Art. 4º Do contrato constante da licitação de que trata o art. 3º desta lei 
deverão constar cláusulas, termos e condições que assegurem o efetivo parcelamento do 
imóvel e sua utilização no âmbito de programa habitacional, bem que como impeçam sua 
destinação de forma diversa. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 7 de julho de 2022. 

 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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